
Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Nilópolis
Gabinete do Prefeito

LEI MUNICIPAL N.6.127, DE 29 DE JULHO DE 2005. (REVOGÀDA PELA N',ó.J27l201l)

"DtspÕE soBRE A ALTERAÇÃo NA LEI No s.891 DE 06 DE MAIo DE

1999, DE CnrlçÃO DO CONSELHO MUNICIPAL On ISSISTÊXCIa
soctAl. r oÁ ourus PRovIDENCIAS".

e CÂlaena fTaUNICIPAL DE NILÓPOLIS decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte l-ei: -

CAPITI]LO I

DOS OBJETIVOS

Art. lo - Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social, instância deliberativa do sistema

descentralizado e participativo de assistência social, de caráter permanente, com funçóes normativas e

fiscalizadoras das ações e serviços de natuÍeza pública e privada, no campo de assistência social, como órgâo

colegiado máximo, de composiçáo paritária entre o Poder Público Municipal e a Sociedade Civil, conlbrmc

estabelecem o art. 203 e seguintes da Constituição da República e a ki Federal n" 8742 de 07 de dezembro dc

1993 - I-ci Orgânica da Assistência Social.

Art.2o - O CMAS. tem como objetivo básico assessorar a Administração Pública no estabelecimento,

acompanhamento, contÍole e avaliação da política municipal de assistência social.

Parágrafo Único - A Secretada Municipal de Trabalho, Ação Social e Promoção Humana, fornecerá ao CMAS, o

apoio administrativo necessário à sua implementaçáo e funcionamento.

CAPITULO II
DAS ATRTBUIÇÔES r COUTBTÊNCIA

Art. 3o - Respeitadas as atribuiçóes exclusivas dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, compete âo

CMAS:

L Colaborar com o estabelecimento das prioridades da política de Assistência Social;

II. AssessoraÍ no estabelecimento das diietrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal dc

Assistência;

III. Cooperar com a Política Municipal de Assistência Social;

IV. Estabelecer estratégias e controles na exccução da política de Assistência Social;

V. Velar pelo cumprimento da programaçáo e execuções financeiras, oÍçâmentárias do Fundo Municipal de

Assistôncia Social, fiscalizando a movimentasao e a aplicaçáo dos recursos;

VI. Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de Assistência Social âmbito Municipal;

VII. Estabelecer metas de qualidade para o funcionamento dos Serviç.os de Assistência Social públicos e

privados no âmbito Municipal;
VIII. Propor critérios para celebração de contratos ou convênios entre o setor publico e as entidades privadas

que prestam serviqo de Assistência Social no âmbito municipal;

IX. Elaborar e apÍovar seu Íegimento intetno;

X. Zelar pela efetivação do sistema descentralizado e paÍticipativo de Assistência Social;

XI. Convocar oÍdinariamente z cada 2 (dois) anos, ou exlraordinariamente, por maioria absoluta de scus

conselheiros, a Conferencia Municipal de Assistência* Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da

Assistência Social, e propor diretrizes para o apeÍfeiçoamento do sistema;
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XII. Avaliar o desempenho dos prôgramas e projetos aprovados reputando seus ganhos sociais;

XIII. Criar comissões especificas para estudo e trabalho sobÍe as questões da assislência à família, ao idoso, ao

deficiente e a outros segmentos da população.

CAPITULO III
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I
DA COIIPOSIÇÃO

AÉ. 4o - O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, é composto:

I. RepresentântesGovernamentais:

a. 1 (um) representânte da SecÍetaria de Trabalho, Ação Social e Promogão Humana;

b- 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c. 1 (um) ÍepÍesentante da SecÍetaria Municipal de Educagão;

d. I (um) ÍepÍesentante da Secretaria Municipal de Fazenda;

e. 1.(um) representante da Secretaria Municipal de administração, e;

f. I (um) repÍesentante da Chefia do Gabinete do Prefeito.

II- Representrntes não Governamentais:

REPRESENTANTES DOS PRE§TADORES DE SERVIÇO:

a. 1 (um) representante de Creches;

b. 1 (um) ÍepÍesentante de albergues ou asilos.

REPRESENTANTE DE PROFIS§IONAIS DA ÁREA:

c. 1 (um) representante das Assistentes Sociai§ com atuaçáo no município e

d. I (um) representante das Psicólogas mm atuaçáo no município;

REPRf, SENTANTE DOS USUÁRIOS:

e. 1 (um) representante das Associações Comunitárias;

f. 1(um) representante das associações de portadores de deficiência.

PaÉgrafo 1'- Os Representantes GoveÍnamentais e Náo-Governamentais teráo 01 (um) Conselheiro Suplente,

respeitando o segmento represenl.ativo.

parágrafo 2o - A participarão da composiçáo do Conselho Municipal de Assistência Social, vincula-se as

entidades juÍidicamente constituídas, em pleno funcionamento no âmbito municipal há pelo menos 01 (um) ano no

atendimento de Promoção Social.

Aú. 5o - Os Conselheiros GoveÍnamentais, eÍetivos e suplentes do CMAS serão nomeados pelo Prefeito

Municipal, mediante publicação.

Art. 6o - A atividade dos Conselheiros do CMAS reger-se-áo pelas disposições seguintes:

I. O exercício da função de Conselheiro é considerado sewiço público Íelevante, sem ônus para os Cofres

Municipais;
II. O Conselheiro será excluído do CMAS e substituído no caso de faltas injustificadas a 03 (três) reuniões

consecutivas ou 05 (cinco) reuniões intercaladas;
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IIL Os Conselheiros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação oficial da entidade ÍepÍesentativa

dos Representantes Náo-Governamentais ou pelo chefe do Executivo Municipal, quando Representantes

Governamentais;

IV. Cada Conselheiro do CMAS terá direito a um único voto na sessão plenária;

V. O voto será nominal e público quando na questão de aprovaçáo de programas, oÍçamento, relatórios de

gestão e prestação de contas;

VI. As deliberações do CMAS seráo consubstânciadas em resolu@es e lavradas em livros próprios e

publicadas.

DO FUNCIONAMENTO

Art. 7" - O CMAS terá seu funcionamento regido por regimento interno próprio e obedecendo as seguintes

noÍmas:

I. Plenário como órgáo de deliberação máxima;

[. As sessões plenárias serão realizadas ordinaÍiamente a cada mês e extraordinariamente quando

convocadas pelo Presidente ou por requerimento de 1/3 (um teÍço) de seus membros ou maioria simples.

IIl. O mandato dos Representantes da Sociedade Civil, que tenham sido empossados na condiçáo de

titulares ou suplentes, serão de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período, ficando claro que os

substitutos completaráo ô mandato dos substituídos.

Art. 80 - A SecÍetaria Municipal de Trabalho, Ação Social e Promoçáo Humana prestará apoio administrativo

necessário ao funcionamento do CMAS.

Art. 90 - Para implementação do CMAS; após..empossado será concedido, o prazo de 30 (trinta) dias para eleger

entrc scus pares. a Diretoria Executiva do Conselho -DEC:

I. DA COMPOSIÇAO DÀ DIREJOilA EXECUTIVA - DEC

a1 Prcsidente:

h1 Vice PrcsidcnLc;

() Sccrctario:

d) Secretário Adjunto.

Parágrafo Único - O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos, sendo eleito pelo scu colegiarlo.

Art. 10 - O CMAS elaborará scu regimento interno no prazo de 90 (noventa) dias após a posse de sua Diretoria

Exccut iva;

Art. 11 - Fica o PreÍêito Municipal autorizado a abrir crédito especial suficiente para promovcr as despesas com a

instalação do Conselho Municipal dc Assistência Social.

Art. 12 - Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõcs cm contrário.

Prcfcitura Municipal de Nilópolis, 29 de julho 2005
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